
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3076642 - RS
(2025/0393973-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : GABRIELA PEREIRA LOUZADA 
ADVOGADOS : MARCO AURELIO MOREIRA BORTOWSKI - RS015819

ELIZABETH DA SILVA FRANCO - RS040148
AGRAVADO : ICS - CONSTRUTORA LTDA 
ADVOGADO : ALEXSANDRO SANTOS DA ROSA - RS055762

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL  NÃO  CONHECIDO.  RECURSO
ESPECIAL  INADMITIDO.  SÚMULAS  N.  283/STF E  284/STF.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS
FUNDAMENTOS  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do agravo em recurso especial  com fundamento na
Súmula n.  182/STJ. O recurso especial foi inadmitido na origem
pelos óbices das Súmulas n. 283/STF e 284/STF.
2. A agravante sustenta que a exigência de citação expressa do
art.  105,  III,  da  Constituição Federal  cria  pressuposto  recursal
sem amparo no Código de Processo Civil. A agravada, intimada
nos termos do art. 1.021, § 2º, do CPC, não se manifestou.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se as razões do
agravo em recurso especial impugnaram, de forma específica e
suficiente, todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade
do recurso especial, notadamente o óbice da Súmula n. 283/STF.
III. Razões de decidir
4.  O  relator  pode  decidir  monocraticamente  recursos
inadmissíveis e aplicar entendimento dominante, conforme CPC,
art. 932, III e IV, e STJ, Súmula 568, bem como RISTJ, art. 253,
parágrafo único, I.
5.  A  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso  especial  possui
dispositivo  único,  impondo  à  agravante  o  dever  de  impugnar
especificamente todos os fundamentos adotados na origem, sob
pena  de  não  conhecimento,  em  observância  ao  princípio  da
dialeticidade;  alegações  genéricas  atraem,  por  analogia,  a
Súmula n. 182/STJ.
6.  Nas razões do agravo em recurso especial,  não se verifica
impugnação  específica  e  suficiente  ao  fundamento
consubstanciado  na  Súmula  n.  283/STF, fundamento  de
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inadmissibilidade  do  recurso  especial,  o  que  justifica  o  não
conhecimento do agravo em recurso especial com fundamento
na Súmula n. 182/STJ.
IV. Dispositivo
7. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3076642 - RS
(2025/0393973-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : GABRIELA PEREIRA LOUZADA
ADVOGADOS : MARCO AURELIO MOREIRA BORTOWSKI - RS015819

ELIZABETH DA SILVA FRANCO - RS040148
AGRAVADO : ICS - CONSTRUTORA LTDA
ADVOGADO : ALEXSANDRO SANTOS DA ROSA - RS055762

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL  NÃO  CONHECIDO.  RECURSO
ESPECIAL  INADMITIDO.  SÚMULAS  N.  283/STF E  284/STF.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS
FUNDAMENTOS  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do agravo em recurso especial  com fundamento na
Súmula n.  182/STJ. O recurso especial foi inadmitido na origem
pelos óbices das Súmulas n. 283/STF e 284/STF.

2. A agravante sustenta que a exigência de citação expressa do
art.  105,  III,  da  Constituição Federal  cria  pressuposto  recursal
sem amparo no Código de Processo Civil. A agravada, intimada
nos termos do art. 1.021, § 2º, do CPC, não se manifestou.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se as razões do
agravo em recurso especial impugnaram, de forma específica e
suficiente, todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade
do recurso especial, notadamente o óbice da Súmula n. 283/STF.

III. Razões de decidir

4.  O  relator  pode  decidir  monocraticamente  recursos
inadmissíveis e aplicar entendimento dominante, conforme CPC,
art. 932, III e IV, e STJ, Súmula 568, bem como RISTJ, art. 253,
parágrafo único, I.

5.  A  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso  especial  possui
dispositivo  único,  impondo  à  agravante  o  dever  de  impugnar
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especificamente todos os fundamentos adotados na origem, sob
pena  de  não  conhecimento,  em  observância  ao  princípio  da
dialeticidade;  alegações  genéricas  atraem,  por  analogia,  a
Súmula n. 182/STJ.

6.  Nas razões do agravo em recurso especial,  não se verifica
impugnação  específica  e  suficiente  ao  fundamento
consubstanciado  na  Súmula  n.  283/STF, fundamento  de
inadmissibilidade  do  recurso  especial,  o  que  justifica  o  não
conhecimento do agravo em recurso especial com fundamento
na Súmula n. 182/STJ.

IV. Dispositivo

7. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria

que não conheceu do  agravo  em recurso  especial  com fundamento  no  óbice  da

Súmula n. 182/STJ. Na origem, o recurso especial foi inadmitido com fundamento nos

óbices das Súmulas n. 283/STF e 284/STF.

Segundo a parte agravante, exigir  que a agravante tenha o dever de

citação expressa do artigo 105, inciso III, da CF é criar um pressuposto recursal que

não encontra amparo na legislação infraconstitucional, mais precisamente no Código

de Processo Civil.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada não se manifestou.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A decisão agravada se fundamentou nos seguintes termos:

[...]

Conforme  já  assentado  pela  Corte  Especial  do  STJ,  a  decisão  de
inadmissibilidade  do  recurso  especial  não  é  formada  por  capítulos
autônomos,  mas por  um único dispositivo,  o  que exige que a parte
agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem,
inadmitiu o recurso especial.

Ressalte-se que a impugnação deve ser  realizada de forma efetiva,
concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas
ou relativas  ao  mérito  da  controvérsia,  sob  pena de  incidência,  por
analogia, da Súmula 182/STJ.
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Observa-se  que,  no  presente  caso,  que  o  recurso  de  agravo  não
impugna, de maneira efetiva e detida, todos os capítulos da decisão de
inadmissão. Do mesmo modo, não foram apresentados fatos novos ou
elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, bem como não
se  demonstrou  a  inaplicabilidade  dos  julgados  indicados  pelas
decisões que inadmitiram os recursos especiais ao presente caso, o
que inviabiliza o conhecimento das insurgências.

[...]

Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
agravante, no importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do
art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do

Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.  

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema" (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016).

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único,

inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso

especial  que  "não  tenha  impugnado  especificamente  todos  os  fundamentos  da

decisão recorrida".

Conforme  já  assentado  pela  Corte  Especial  do  STJ,  a  decisão  de

inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas

por  um único  dispositivo,  o  que  exige  que  a  parte  agravante  impugne  todos  os

fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial.

Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação deve

ser  realizada  de  forma  efetiva,  concreta  e  pormenorizada,  não  sendo  suficientes

alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência,

por analogia, da Súmula n. 182/STJ.

No presente caso, a decisão de inadmissibilidade do recurso especial se

fundamentou tanto na Súmula n. 284/STF como na Súmula n. 283/STF. Nas razões

do agravo em recurso especial, não se observa impugnação específica e suficiente à

Súmula n.  283/STF. Caberia à agravante demonstrar, de modo claro e convincente,

que  todos  os  fundamentos  autônomos  e  suficientes  à  manutenção  do  acórdão
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recorrido foram especificamente impugnados nas razões do recurso especial, o que

não se verifica na espécie. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.076.642 / RS

Número Registro: 2025/0393973-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50112767720228210141 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GABRIELA PEREIRA LOUZADA 
ADVOGADOS : MARCO AURELIO MOREIRA BORTOWSKI - RS015819

ELIZABETH DA SILVA FRANCO - RS040148
AGRAVADO : ICS - CONSTRUTORA LTDA 
ADVOGADO : ALEXSANDRO SANTOS DA ROSA - RS055762

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GABRIELA PEREIRA LOUZADA 
ADVOGADOS : MARCO AURELIO MOREIRA BORTOWSKI - RS015819

ELIZABETH DA SILVA FRANCO - RS040148
AGRAVADO : ICS - CONSTRUTORA LTDA 
ADVOGADO : ALEXSANDRO SANTOS DA ROSA - RS055762

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.
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Brasília, 22 de junho de 2026
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